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  MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
Central de Campo Grande, ,  - Bairro Centro - Campo Grande - MS - CEP 79002970

Telefone: 67 3257100 - h�p://www.agricultura.gov.br

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 21026.003391/2018-33

 

1.  DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços con�nuados de a�vidades auxiliares para atender às necessidades da Superintendência
Federal da Agricultura, Pecuária e Abastecimento no Estado de Mato Grosso do Sul – SFA/MS e suas Unidades no Interior do Estado.

 

1.2. Rela�vo à terceirização de mão de obra para os serviços de limpeza, asseio e conservação, conforme condições, e exigências estabelecidas neste
instrumento:

Item Descrição / Especificação Quan�dade de
Meses

Valor Unitário (R$ 1,00) -
Mês

Valor Total

 (R$ 1,00) -
Ano

01 Limpeza, asseio  e conservação da sede da SFA/MS em Campo Grande     12 15.572,23 186.866,76

02 Limpeza, asseio  e conservação da Unidade Técnica Regional de Agricultura – UTRA em
Dourados/MS     12 3.027,68 36.332,16

03 Limpeza, asseio e conservação da Unidade de Vigilância Agropecuária – UVAGRO de
Ponta Porã/MS     12 3.071,95 36.863,40

TOTAL:  260.062,32

 

2.  JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação dos serviços terceirizados de limpeza, asseio e conservação da Sede e Unidades desta Superintendência está mo�vada pela necessidade de
assegurar as condições de higiene, asseio e conservação das instalações, visando dar condição de atendimento ao público interno e externo desta ins�tuição
pública. 

2.2. Há de se considerar também o fato da inexistência no quadro de pessoal da Superintendência de servidores efe�vos concursados, com atribuições para
desempenhar as a�vidades objeto da contratação acima citada, a qual encontra amparo no parágrafo 1º, ar�go 1º do Decreto 2.271/1997.

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. O objeto da contratação poder ser enquadrado como serviços comuns, de conformidade com art. 1º da lei 10.520/2002, combinado com o art. 4º do
Decreto nº 5.450/2005, portanto a forma de licitação indicada é a de Pregão Eletrônico do �po menor preço por item.

3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, cons�tuindo-se em a�vidades materiais acessórias,
instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respec�vo plano de
cargos.

3.3.  A prestação dos serviços não gera vínculo emprega�cio entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação
entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 

4.  FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1.       Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

4.1.1. Para o item 01 na sede desta SFA/MS em Campo Grande, serão de responsabilidade a limpeza das áreas interna e externa, como segue: 

1. Limpeza geral diária, em todas as dependências das áreas internas e externas, inclusive as calçadas e jardins;

2. Coleta de lixo diário, nos banheiros, no horário compreendido entre o turno matu�no e vesper�no;

3. Coleta de lixo diário, nas demais dependências, nos úl�mos horários da manhã e da tarde;

4. Limpeza profunda nos pisos, de forma a retomar a cor original, sempre que for necessário;

5. Limpeza diária nas cor�nas, capachos, tapetes e etc. com passagem de aspirador de pó;

6. Limpeza diária nas mesas, arquivos, armários e demais equipamentos, com passagem de espanador para a re�rada do pó;

7. Lavagem esmerada, sempre que necessário, u�lizando detergentes, desinfetantes nos toaletes, pias, vasos sanitários, pisos, vidros, janelas, paredes e
demais áreas;

8. Polimento, sempre que necessário, em maçanetas, torneiras e demais acessórios em inox e/ou metal;

9. Limpeza periódica e esmerada de 15 em 15 dias dos filtros dos condicionadores de ar;

10. Dede�zação e desra�zação e desinfecção nos banheiros, depósito, almoxarifado, copa e demais dependências, sempre que necessário;

11. Limpeza periódica, de 06 em 06 meses, das caixas de água e algibre com solução em cloro;

12. Regar, sempre que necessário, as plantas e jardins;

13. Efetuar, sempre que necessário, a poda das plantas do jardim e pá�o, bem como o corte da grama;
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14. Efetuar a poda periódica, de 06 em 06 meses, de árvores do jardim e pá�o;

15. Fornecimento de equipamentos e materiais (insumos) com qualidade, de primeira linha, necessários para uma boa execução e manutenção dos serviços
de limpeza, asseio e conservação das dependências das instalações da sede desta SFA/MS em Campo Grande/MS tais como: máquina para corte de
grama, aparador de cerca viva e escada apropriada para poda de arbustos e árvores, aspirador de pó, máquina para lavagem de piso, máquina para
dede�zação, máquina de pressão ou mangueiras para lavagem de pisos, porta-papel-toalha e porta-sabonete-líquido para os banheiros, vassouras, rodos,
baldes, panos de limpeza, flanelas, buchas, vassoura para limpeza de teto, sacos de lixo, desinfetantes, água sanitária, sabão liquido, sabão em barra,
álcool, desinfetante limpa-pedra, saponáceo,  sabonete líquido para banheiro, sabonete em barra para banheiro, água sanitária, limpador mul�uso e
outros.

4.1.2. Para o item 02 - na UTRA de Dourados/MS - serão de responsabilidade a limpeza nas áreas interna e externa:

1. Limpeza geral diária, em todas as dependências das áreas internas e externas, inclusive as calçadas e jardins;

2. Coleta de lixo diário, nos banheiros, no horário compreendido entre o turno matu�no e vesper�no;

3. Coleta de lixo diário, nas demais dependências, nos úl�mos horários da manhã e da tarde;

4. Limpeza profunda nos pisos, de forma a retomar a cor original, sempre que for necessário;

5. Passagem de enceradeira elétrica nos pisos (em madeira) para conservação do brilho, sempre que for necessário;

6. Limpeza diária nas cor�nas, capachos, tapetes e etc. com passagem de aspirador de pó;

7. Limpeza diária nas mesas, arquivos, armários e demais equipamentos, com passagem de espanador para a re�rada do pó;

8. Lavagem esmerada, sempre que necessário, u�lizando detergentes, desinfetantes nos toaletes, pias, vasos sanitários, pisos, vidros, janelas, paredes e
demais áreas;

9. Polimento, sempre que necessário, em maçanetas, torneiras e demais acessórios em inox e/ou metal;

10. Limpeza periódica e esmerada de 15 em 15 dias dos filtros dos condicionadores de ar;

11. Dede�zação e desra�zação e desinfecção nos banheiros, depósito, almoxarifado, copa e demais dependências, sempre que necessário;

12. Limpeza periódica, de 06 em 06 meses, das caixas de água com solução em cloro;

13. Regar, sempre que necessário, as plantas e jardins;

14. Efetuar, sempre que necessário, a poda das plantas do jardim e pá�o, bem como o corte da grama;

15. Fornecimento de equipamentos e materiais (insumos) com qualidade, de primeira linha, necessários para uma boa execução e manutenção dos serviços
de limpeza, asseio e conservação das dependências das instalações da UTRA de Dourados/MS como: máquina para corte de grama, poda de arbustos e
árvores, enceradeira elétrica, aspirador de pó, máquina para lavagem de piso, máquina para dede�zação, máquina de pressão ou mangueiras para
lavagem de pisos, porta-papel-toalha e porta-sabonete-líquido para os banheiros, vassouras, rodos, baldes, panos de limpeza, flanelas, buchas, vassoura
para limpeza de teto, sacos de lixo, desinfetantes, água sanitária, sabão-líquido, sabão em barra, álcool, desinfetante limpa-pedra, saponáceo, sabonete
líquido para banheiro, sabonete em barra para banheiro, água sanitária, saponáceo cremoso, limpador mul�uso e outros.

 4.1.3. Para o item 03 na UVAGRO de Ponta Porã/MS será de responsabilidade a limpeza da área interna, como segue:

a)      limpeza geral diária, em todas as dependências das áreas internas;

b)      coleta de lixo diário, nos banheiros, no horário compreendido entre o turno matu�no e vesper�no;

c)       coleta de lixo diário, nas demais dependências, nos úl�mos horários da manhã e da tarde;

d)      limpeza profunda nos pisos, de forma a retomar a cor original, sempre que for necessário;

e)      limpeza diária nas cor�nas, capachos, tapetes e etc. com passagem de aspirador de pó;

f)       limpeza diária nas mesas, arquivos, armários e demais equipamentos, com passagem de espanador para a re�rada do pó;

g)      lavagem esmerada, sempre que necessário, u�lizando detergentes, desinfetantes nos toaletes, pias, vasos sanitários, pisos, vidros, janelas, paredes e
demais áreas;

h)      polimento, sempre que necessário, em maçanetas, torneiras e demais acessórios em inox e/ou metal;

i)        limpeza periódica e esmerada de 15 em 15 dias dos filtros dos condicionadores de ar;

j)        regar, sempre que necessário, as plantas;

k)       fornecimento de equipamentos e materiais (insumos) com qualidade, de primeira linha, necessários para uma boa execução e manutenção dos serviços de
limpeza, asseio e conservação das dependências das instalações da UVAGRO de Ponta Porã/MS tais como: aspirador de pó, máquina para lavagem de piso,
máquina para dede�zação, máquina de pressão ou mangueiras para lavagem de pisos, porta-papel-toalha e porta-sabonete-líquido para os banheiros,
vassouras, rodos, baldes, panos de limpeza, flanelas, buchas, vassoura para limpeza de teto, sacos de lixo, desinfetantes, água sanitária, sabão-líquido, sabão em
barra, álcool, desinfetante limpa-pedra, saponáceo, sabonete líquido para banheiro, sabonete em barra para banheiro, água sanitária, limpador mul�uso e
outros.      

4.2. Perfil do Profissional: Escolaridade: Nível fundamental completo, maior de dezoito anos;

4.2.1. Comprovar possuir capacitação técnica na função.

4.3.  Do Salário:

4.3.1. Para os itens 01 e 03 o salário para o posto de Agente de Limpeza e Conservação deverá ter como piso-base o salário norma�vo de acordo com a
Convenção Cole�va de Trabalho, celebrado entre o Sindicato das Empresas de Asseio, Conservação de MS e o Sindicato dos Trabalhadores em Empresa de Asseio
e Conservação de MS-STEACMS, vigente a par�r de 1º de janeiro de 2018.

4.3.2. Para o item 02 o salário para o posto de Agente de Limpeza e Conservação deverá ter como piso-base o salário norma�vo de acordo com a Convenção
Cole�va de Trabalho, celebrado entre o Sindicato das Empresas de Asseio, Conservação de MS e o Sindicato dos Trabalhadores em Empresa de Asseio e
Conservação de Dourados/MS, vigente a par�r de 1º de janeiro de 2018.

4.3.3. Havendo a necessidade do pagamento de insalubridade e/ou periculosidade, a Contratada apresentará por escrito à Contratante a solicitação de
repactuação do valor contratado, junto às respec�vas planilhas de custos e formação de preços, acompanhada de laudo técnico assinado por médico e/ou
engenheiro credenciado pelo Ministério do Trabalho e Emprego, com a inclusão do valor correspondente, conforme estabelece a legislação especifica.

4.4. Área de desenvolvimentos: os serviços de limpeza, asseio e conservação serão executados nos seguintes endereços:

4.4.1. Para o item 01 – sede desta SFA/MS, situada na rua Dom Aquino, 2696, centro, Campo Grande/MS;

4.4.2. Para o item 02 – UTRA de Dourados, situada na Rua Melvin Jones, 1084, centro, Dourados/MS;

4.4.3.Para o item 03 – UVAGRO de Ponta Porã, localizada na Avenida Internacional, 860, centro, em Ponta Porã/MS.
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5.  INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

5.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes caracterís�cas:

5.1.1. Para a perfeita execução dos serviços de que trata este Termo de Referência, deverão ser consideradas as seguintes dimensões:

5.1.1.1. Para o item 01 – No prédio da sede em Campo Grande/MS

Área interna:                                                                                 2.890 m²

Área externa:                                                                                2.826 m²

Área de esquadrias:                                                                        573 m²

 

5.1.1.2. Para o item 02 – No prédio da UTRA de Dourados/MS

 

Área interna:                                                                                   317 m²

Área externa:                                                                                  332 m²

Área de esquadrias:                                                                         27 m²

 

  5.1.1.3. Para o item 03 – No prédio da UVAGRO de Ponta Porã/MS

 

Área interna:                                                                                    60 m²

Área externa:                                                                                 450 m²

Área de esquadrias:                                                                        22 m²

 

5.1.3. Da Iden�ficação - o funcionário deverá apresentar-se para o exercício de suas atribuições sempre com iden�ficação da empresa contratada.

5.2. Do Contrato: Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a par�r da data de sua convocação, para assinar
o Termo de Contrato, cuja vigência será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme
disciplinado na minuta do contrato;

5.3. Da proposta: o encaminhamento da proposta deverá observar o previsto neste Termo de Referência, no Edital de Licitação e estar acompanhado
das Planilhas de Custo e Formação de Preços elaborada dentro dos limites constantes no Estudo sobre a Composição dos Custos dos Valores Limites dos
Serviços de Limpeza e Conservação para o Estado de Mato Grosso do Sul, e divulgado no Caderno Técnico de Limpeza - 2018 disponível no
site: www.comprasnet.gov.br;

5.3.1. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições con�das em Acordos, Dissídios ou Convenções Cole�vas que tratem de
pagamento de par�cipação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada.

5.3.2. Os percentuais de impostos, encargos trabalhistas e previdenciários, constantes na Planilha de Custo e Formação de Preços, deverão ser ajustados
à realidade tributária de cada licitante;

5.3.3. Os quan�ta�vos de Agentes de Conservação de Limpeza deverão ser ajustados à produ�vidade de cada licitante dentro da legislação vigente, em
especial à Portaria (SEGES) 213, de 25 de setembro de 2017.  

 

6. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.

6.1.       Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:

6.1.1.  A unidade de medida adotada será a limpeza e conservação mensal efe�vamente realizada por metro quadrado em cada localidade contratada, na forma
prevista no item 2.6, do anexo V da IN MPOG nº 5/2017, porém a mão-de-obra que será colocada não terá qualquer vínculo com a Administração Pública.

6.1.2.  Os serviços serão prestados de segunda a sexta-feira, nos seguintes horários:

6.1.2.1.  Para o item 01 – sede em Campo Grande/MS - das 06:00 h às 17:00 horas;

6.1.2.2. Para o item 02 – UTRA em Dourados/MS - das 7:30 às 11:30 horas e das 13:30 às 17:30 horas;

6.1.2.3. Para o item 03 – UVAGRO em Ponta Porã/MS - das 7:30 às 11:30 horas e das 13:30 às 17:30 horas.

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

7.1.    Cumprimento dos norma�vos legais vigentes e execução integral dos itens conforme estabelecidas neste  Termo de Referência, sendo que de forma geral
requeresse a limpeza e higienização diária das áreas internas, limpeza e higienização programada das áreas externas e esquadrias, jardinagem com corte de
grama programada (frequência mínima de  6 vezes ao ano), poda das árvores programada (frequência mínima de 2 vezes ao ano), limpeza e higienização
programada das caixas d'agua (frequência mínima de 2 vezes ao ano) e desinse�zação programada (frequência mínima de 2 vezes ao ano).

 

7.2. A licitação prevê a contratação de terceirização de mão de obra para os serviços de limpeza, asseio e conservação, sendo que o Código Brasileiro de
Ocupação – CBO compa�vel é o de n.º 5-52.15 ou 5-52.20 (Agentes de Asseio e Conservação), para a Sede em Campo Grande, Unidade Técnica de Agricultura –
UTRA em Dourados e Unidade de Vigilância Agropecuária – VIGIAGRO de Ponta Porã, desta SFA/MS

7.3.     Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 8:00 às 11:00 horas e das 14:00 às 17:00 horas, devendo o agendamento ser
efetuado previamente pelos telefones: na Sede em Campo Grande/MS (67) 3041-9300 ou (67) 3041-9302 com o senhor Arino Britez, UTRA em Dourados/MS
(67) 3425-2440 e UVAGRO em Ponta Porã/MS (67) 3431-4988, podendo sua realização ser comprovada por:
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a)  Declaração emi�da pelo licitante de que conhece as condições locais para a execução do objeto ou que realizou vistoria no local do evento, conforme item
3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, ou caso opte por não realizá-la, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à
natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não u�lizará deste para quaisquer ques�onamentos futuros que ensejam avenças
técnicas ou financeiras com esta Superintendência Federal de Agricultura no Mato Grosso do Sul.

7.4.    O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia da publicação do Edital, estendendo-se até o dia ú�l anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

7.5.    Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente iden�ficado.

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até o 10 (dez) dias úteis do mês subsequente, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura
contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

8.2. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo a ser es�pulado pelo fiscal do contrato, contado da data final do período de adimplemento da
parcela da contratação a que aquela se referir, devendo estar acompanhada dos documentos mencionados no anexo XI da IN/SLTI nº 05, de 2017.

8.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da
Nota Fiscal/Fatura apresentada, em relação aos serviços efe�vamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do
anexo XI da IN/MPOG nº 05, de 2017.

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos per�nentes à contratação, ou ainda circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

8.5. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das condições exigidas para habilitação, poderá ser concedido um prazo
para que a Contratada regularize suas obrigações, quando não for iden�ficada má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.

8.5.1. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em que iden�ficada má-fé, se não for possível a realização desses
pagamentos pela própria Administração, os valores re�dos cautelarmente serão depositados junto à Jus�ça do Trabalho, com o obje�vo de serem u�lizados
exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

8.6. Nos termos da letra ‘a”, item II do ar�go 50 da Instrução Norma�va SLTI/MPOG n° 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento,
proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

8.6.1. não produziu os resultados acordados;

8.6.2. deixou de executar as a�vidades contratadas ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

8.6.3. deixou de u�lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço ou u�lizou-os com qualidade ou quan�dade inferior à demandada,

8.6.4. não efetuou a subs�tuição do empregado que não compareceu ao serviço por qualquer mo�vo.

8.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

8.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

8.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

8.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos. 

8.11. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administra�vo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

8.12. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao SICAF. 

8.13. Somente por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela
máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

8.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial:

8.14.1. aos encargos previdenciários, previstos no ar�go 31 da Lei 8.212, de 1991;

8.14.2.  aos tributos federais, previstos na Instrução Norma�va da nº 1234/2012 da RFB/MF, para as empresas não optantes pelo Simples Nacional;

8.14.3.  ao imposto sobre serviços de qualquer natureza, de conformidade com a legislação municipal de Campo Grande/MS.

 

9. UNIFORMES

9.1. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes com a a�vidade a ser desempenhada no órgão Contratante,
compreendendo peças para todas as estações climá�cas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes:

9.2. O uniforme deverá compreender as seguintes peças de vestuário:

9.2.1.  02 (duas) camisetas com o nome da empresa contratada bordada na parte frontal superior esquerda;

9.2.2.  02 calças jeans de tonalidade escura.

9.3. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os seguintes parâmetros mínimos:

9.3.1.  as camisetas deverão ser confeccionadas em tecido com 100% (cem por cento) algodão;

9.3.2.  as calças deverão ser confeccionadas em tecido jeans;

9.4. Deverão ser fornecidos 02 (dois) conjuntos ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser subs�tuído 01 (um) conjunto de uniforme a cada
06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 48 quarenta e oito horas, após comunicação escrita da Contratante, sempre que não atendam as
condições mínimas de apresentação;

9.5. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, subs�tuindo-os sempre que es�verem apertados;

9.6. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor
responsável pela fiscalização do contrato.
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10. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

10.1.    A execução dos serviços será iniciada no mês de janeiro de 2019, após a assinatura do contrato.

  

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1.    Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e com os termos de sua proposta;

11.2.    exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

11.3.    no�ficar à Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

11.4.    não permi�r que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente jus�ficada
pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

11.5.    pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

11.6.    efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da
IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

11.7.    Não pra�car atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.7.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

11.7.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

11.7.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a u�lização destes em a�vidades dis�ntas daquelas previstas no
objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

11.7.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou en�dade responsável pela contratação, especialmente
para efeito de concessão de diárias e passagens.

11.8. Fiscalizar  mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:

11.8.1. a concessão de férias remuneradas e o pagamento do respec�vo adicional, bem como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando
for devido;

11.8.2. o recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efe�vamente par�cipem da execução dos serviços contratados, a fim
de verificar qualquer irregularidade;

11.8.3. o pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da ex�nção do contrato.

11.9.    Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por
igual período, após a ex�nção ou rescisão do contrato.

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan�dade
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

12.2. reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.3. manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;

12.4. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os ar�gos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei
nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garan�a, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;

12.5. u�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em
vigor;

12.6. vedar a u�lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no
órgão Contratante, nos termos do ar�go 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

12.7. disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e iden�ficados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de
Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

12.8. fornecer os uniformes a serem u�lizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes.

12.9. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de
prestação dos serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDG n. 5/2017:

12.9.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do posto de trabalho, números da carteira de iden�dade (RG) e da
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

12.9.2.  Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admi�dos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso,
devidamente assinada pela contratada; 

12.9.3.  exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

12.9.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

12.9.5.  Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule à prestação do contrato administra�vo. De
igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação
per�nente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administra�vo.

12.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados
vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação
dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela�va à Seguridade Social; 2) cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va
da União; 3) cer�dões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer�dão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDG n.
5/2017.
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12.11. Subs�tuir, no prazo de 02 (duas) horas, em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo
iden�ficar previamente o respec�vo subs�tuto ao Fiscal do Contrato;

12.12. responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cole�vo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

12.13. efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de �tularidade do trabalhador,
em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte
da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar jus�fica�va, a fim de que a Administração analise
sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento;

12.14. autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e
demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento
tempes�vo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

12.14.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação per�nente, tais como folha de
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores re�dos cautelarmente serão depositados junto à Jus�ça do Trabalho, com o obje�vo de
serem u�lizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

12.15. Não permi�r que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subsequente;

12.16. atender às solicitações da Contratante quanto à subs�tuição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar
constatado descumprimento das obrigações rela�vas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

12.17. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;

12.18. instruir seus empregados a respeito das a�vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar a�vidades não abrangidas pelo contrato,
devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sen�do, a fim de evitar desvio de função;

12.19.  instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, rela�vas ao
contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

12.19.1. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o
obje�vo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos
serviços ou da admissão do empregado;

12.19.2. viabilizar a emissão do Cartão Cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do
início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

12.19.3. oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por
meio eletrônico, quando disponível.

12.20. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato;

12.21. relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

12.22. fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garan�a do Tempo de
Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais bene�cios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante.

12.22.1. A ausência da documentação per�nente ou da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e rela�vas ao FGTS implicará
a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.

12.22.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração
poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham par�cipado da execução dos serviços objeto do contrato,
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

12.22.2.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser no�ficado pela contratante para acompanhar o pagamento das respec�vas verbas.

12.23. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem
permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.24.  manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação;

12.25. guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato;

12.26. não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de
dezembro de 2006;

12.27. comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas
no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte
ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006.

12.27.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do o�cio enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de
entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o úl�mo dia ú�l do mês
subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

12.28. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quan�ta�vo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do
§ 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

13.  DA GARANTIA

13.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará garan�a no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do
valor do total Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que
cumpridas as obrigações contratuais. O prazo para apresentação da garan�a poderá ser prorrogado por igual período a critério da Administração contratante.

13.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan�a acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do
contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

13.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

13.2. A validade da garan�a, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência
contratual.
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13.3. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

13.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

14.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

13.3.3. multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à contratada; e 

13.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber.

13.4. A modalidade seguro-garan�a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, mencionados na alínea B, subitem 3.1 -
Anexo VII F, da IN SEGES/MPDG 05/2017, observada a legislação que rege a matéria.

13.5. A garan�a, se em dinheiro, deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

13.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan�a deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os
mesmos parâmetros u�lizados quando da contratação.

13.7. A Contratante executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

13.8. Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias decorrentes da contratação ou a realocação dos empregados da
Contratada em outra a�vidade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respec�vos contratos de trabalho.

13.8.1. Caso a Contratada não logre efetuar uma das comprovações acima indicadas até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a
Contratante poderá u�lizar o valor da garan�a prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços para realizar o pagamento direto das
verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução contratual, conforme alínea C, subitem 1.2 - Anexo VII B, da IN SEGES/MPDG 05/2017, observada a
legislação que rege a matéria e conforme obrigação assumida pela contratada.

13.9. Será considerada ex�nta a garan�a:

13.9.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a �tulo de garan�a,
acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

13.9.2. no prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será
ampliado, nos termos da comunicação.

 

14.  DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1.    Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório.

 

15.  ALTERAÇÃO SUBJETIVA

15.1.    É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

 

16. O CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

16.1.   As a�vidades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que têm por obje�vo aferir o cumprimento dos resultados previstos
pela Administração para o serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução
processual e ao encaminhamento da documentação per�nente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos rela�vos à repactuação, à
alteração, ao reequilíbrio, à prorrogação, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções, à ex�nção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o
cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas rela�vos ao objeto. 

16.2.  O conjunto de a�vidades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica,
administra�va, setorial e pelo público usuário, de acordo com as seguintes disposições: 

I – Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das a�vidades relacionadas à fiscalização técnica, administra�va, setorial e pelo público usuário, bem como
dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação per�nente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos
quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, ex�nção do contrato, dentre outros; 

II – Fiscalização Técnica:  é o acompanhamento com o obje�vo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quan�dade,
qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compa�veis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho es�pulados no ato convocatório,
para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público usuário; 

III – Fiscalização Administra�va:  é o acompanhamento dos aspectos administra�vos da execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e
trabalhistas, bem como quanto às providências tempes�vas nos casos de inadimplemento; 

IV – Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou administra�vos, quando a prestação dos serviços ocorrer
concomitantemente em setores dis�ntos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou en�dade.

16.2.1. Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou en�dade deverá designar representantes nesses locais para atuarem como fiscais setoriais.

16.3. As a�vidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preven�va, ro�neira e sistemá�ca, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que no exercício dessas atribuições fique assegurada a dis�nção dessas a�vidades e, em razão do
volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

16.4. A fiscalização administra�va poderá ser efe�vada com base em critérios esta�s�cos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um
todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

16.5. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser
originais ou cópias auten�cadas por cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT):

a)    no primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a seguinte documentação: 

a.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de iden�dade (RG) e da inscrição no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admi�dos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso,
devidamente assinada pela CONTRATADA; e 

a.3. exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os serviços. 
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b) Entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos, quando não
for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF):

b.1. Cer�dão Nega�va de Débitos rela�vos a Créditos Tributários Federais e à Dívida A�va da União (CND); 

b.2. cer�dões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 

b.3. Cer�dão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

b.4. Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

c)  Entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes documentos: 

c.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE;

c.2. cópia da folha de pagamento analí�ca de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador CONTRATANTE;

c.3. cópia dos contracheques dos empregados rela�vos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos
bancários; 

c.4. comprovantes de entrega de bene�cios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que es�ver obrigada por força de lei ou de
Convenção ou Acordo Cole�vo de Trabalho, rela�vos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e 

c.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

 

d) Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da ex�nção ou rescisão do contrato, após o úl�mo mês de prestação dos serviços, no prazo
definido no contrato: 

d.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da
categoria;

d.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais; 

d.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; 

d.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

 

16.6. A CONTRATANTE deverá analisar a documentação solicitada na alínea “d” acima no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos,
prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, jus�ficadamente.

16.7. No caso de coopera�vas:

a) recolhimento da contribuição previdenciária do INSS em relação à parcela de responsabilidade do cooperado;

b) recolhimento da contribuição previdenciária em relação à parcela de responsabilidade da Coopera�va;

c) comprovante de distribuição de sobras e produção;

d) comprovante da aplicação do Fundo de Assistência Técnica Educacional e Social (FATES);

e) comprovante da aplicação em Fundo de reserva;

f) comprovação de criação do fundo para pagamento do 13º salário e férias; e

g) eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as sociedades coopera�vas.

16.8. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público (OSCIP’s) e as Organizações Sociais, será exigida a
comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respec�vas organizações.

16.9. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no subitem 17.5 acima deverão ser apresentados.

16.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita
Federal do Brasil (RFB).

16.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do
Trabalho.

16.12. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão
contratual, sem prejuízo das demais sanções.

16.13. A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de
rescisão contratual, quando não iden�ficar má-fé ou a incapacidade de correção.

16.14. Além das disposições acima citadas, a fiscalização administra�va observará, ainda, as seguintes diretrizes:

16.14.1.  fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada):

a) será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administra�vo, com informações sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços, com os
seguintes dados: nome completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gra�ficações, bene�cios recebidos, sua especificação e
quan�dade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;

b) todas as anotações con�das na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de que se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as
informações fornecidas pela CONTRATADA e pelo empregado;

c) o número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administra�vo;

d) o salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administra�vo e na Convenção Cole�va de Trabalho da Categoria (CCT);

e) serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a CONTRATADA;

f) será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinados
Equipamentos de Proteção Individual (EPI).

g) No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação:

g.1. relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de iden�dade (RG) e inscrição no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

g.2. CTPS dos empregados admi�dos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela contratada;

g.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e

g.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.
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16.14.2.  Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):

a) deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação
do serviço;

b) deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF;

c) serão exigidos: a Cer�dão Nega�va de Débito (CND) rela�va a Créditos Tributários Federais e à Dívida A�va da União, o Cer�ficado de Regularidade do FGTS
(CRF) e a Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF;

d) deverá ser exigida, quando couber, a comprovação de que a empresa mantém reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social, conforme disposto no art. 66-A da Lei nº 8.666, de 1993.

16.14.3. Fiscalização diária:

a) devem ser evitadas ordens diretas da CONTRATANTE dirigidas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da
mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.

b) Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas ou a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa
conduta é exclusiva da CONTRATADA.

c) Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a
jornada de trabalho.

16.15. Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a CONTRATADA observa a legislação rela�va à concessão de férias e licenças aos empregados, respeita
a estabilidade provisória de seus empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e percentual
previstos.

16.15.1. O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder à repactuação do contrato, inclusive quanto à necessidade de solicitação da contratada.

16.16. A CONTRATANTE deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta do FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias
e do FGTS estão sendo recolhidas em seus nomes.

16.16.1. Ao final de um ano, todos os empregados deverão ter seus extratos avaliados.

16.17. A CONTRATADA deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela CONTRATANTE, quaisquer dos seguintes documentos:

a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE;

b) cópia da folha de pagamento analí�ca de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador a CONTRATANTE;

c) cópia dos contracheques assinados dos empregados rela�vos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de
depósitos bancários; e

d) comprovantes de entrega de bene�cios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que es�ver obrigada por força de lei, Acordo,
Convenção ou Dissídio Cole�vo de Trabalho, rela�vos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.

16.18. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e u�lizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme
modelo previsto no Anexo XXX, ou outro instrumento subs�tuto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as a�vidades contratadas; ou

b) deixar de u�lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u�lizá-los com qualidade ou quan�dade inferior à demandada.

16.18.1. A u�lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

16.19. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração,
devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

16.20. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.

16.20.1. Em hipótese alguma será admi�do que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

16.21. A CONTRATADA poderá apresentar jus�fica�va para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico,
desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

16.22. Na hipótese de comportamento con�nuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta
ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, deverão ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com
as regras previstas no ato convocatório.

16.23. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o
desempenho e a qualidade da prestação dos serviços.

16.24. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produ�vidade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produ�vidade efe�vamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.25. A conformidade do material a ser u�lizado na execução dos serviços deverá ser verificada junto ao documento da CONTRATADA que contenha sua relação
detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respec�vas quan�dades e as especificações técnicas, tais
como: marca, qualidade e forma de uso.

16.26. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.27. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações
trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejarão a
aplicação de sanções administra�vas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral
e escrito da CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.28. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a
CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja
regularizada.

16.28.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações
diretamente aos empregados da contratada que tenham par�cipado da execução dos serviços objeto do contrato.

16.28.2. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser no�ficado pela CONTRATANTE para acompanhar o pagamento das verbas
mencionadas.
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16.28.3. Tais pagamentos não configuram vínculo emprega�cio ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a
contratante e os empregados da contratada.

16.29. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas,
sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

16.30. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o Art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

17.  DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

17.1. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato.

17.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administra�vo e setorial ou pela equipe de fiscalização.

17.2.1. Ao final de cada período mensal, o fiscal técnico deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório.

17.2.2. Ao final de cada período mensal, o fiscal administra�vo deverá verificar a efe�va realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações
trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior.

17.2.3. Será elaborado relatório circunstanciado, com registro, análise e conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, o qual será encaminhado ao
gestor do contrato para recebimento defini�vo.

17.2.3.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter registro, análise e conclusão acerca das ocorrências
na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administra�va, devendo ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento defini�vo.

17.3. O recebimento defini�vo, ato que concre�za o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo gestor do contrato.

17.3.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização técnica e administra�va e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais per�nentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respec�vas correções.

17.3.2. O gestor emi�rá termo circunstanciado para efeito de recebimento defini�vo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação
apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento
de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento subs�tuto.

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1.    Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

18.1.1.   deixar de executar, total ou parcialmente, qualquer uma das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

18.1.2.  ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.1.3. falhar ou fraudar a execução do contrato;

18.1.4.  comportar-se de modo inidôneo ou

18.1.5.  cometer fraude fiscal.

18.2.  Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e
contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que:

18.2.1.  não promover o recolhimento das contribuições rela�vas ao FGTS e à Previdência Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura;

18.2.2. deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio-alimentação no dia fixado.

18.3.    Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

18.3.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que
não acarretam prejuízos significa�vos para o serviço contratado;

18.3.2. multa de:

18.3.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto,
de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

18.3.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

18.3.2.3.  0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

18.3.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante nas tabelas 1 e 2, abaixo; e

18.3.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garan�a (seja para reforço ou por ocasião de
prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a
rescisão do contrato.

18.3.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

18.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade administra�va pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

18.3.4. sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en�dades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco
anos;

18.3.5.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados.

18.4. As sanções previstas nos subitens 19.3.1, 19.3.3, 19.3.4 e 19.3.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente às de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

18.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA
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1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 

 

 

 

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permi�r situação que crie a possibilidade de causar dano �sico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência 05

2 Suspender ou interromper, salvo mo�vo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia 02

5 Re�rar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia 03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência 02

8 Subs�tuir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia 01

9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente no�ficada pelo
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência 03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 01

 

18.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

18.6.1  tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

18.6.2   tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

18.6.3   demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.

18.7      A aplicação de qualquer uma das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

18.8      A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como
o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18.9      As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18.10    Fazem parte deste Termo de Referência os seguintes anexos: Estudos Preliminares (5441544), Mapa de Riscos (5441791), Planilha de Custos e Formação
de Preços (5452161), Convenções Cole�vas (5442031 e 5442050), Minuta do Contrato (5442370) e Portaria de Produ�vidade de Limpeza e Conservação
(5485203).

 

19. DA APROVAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS

19.1. Em cumprimento ao ar�go 9º, § 1º, do Decreto nº 5.450, de 31/05/05, encaminhe-se ao senhor Ordenador de Despesas da SFA/MS, para aprovação deste
Termo de Referência, obje�vando a contratação de empresa especializada nos serviços de terceirização de mão de obra para limpeza, asseio e conservação
dos prédios da sede em Campo Grande, da UTRA de Dourados e da UVAGRO de Ponta Porã desta SFA/MS, em proveito desta Superintendência, de acordo
com as condições, quan�dades e exigências constantes neste Termo.

 

 

 

 

Gerson Glienke
Chefe da Divisão de Apoio Administra�vo - SFA/MS

 
 

Celso de Souza Mar�ns
Superintendente Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento – SFA/MS
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Documento assinado eletronicamente por GERSON GLIENKE, Chefe de Divisão de Apoio Administra�vo, em 29/10/2018, às 10:52, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CELSO DE SOUZA MARTINS, Superintendente Federal de Agricultura no Estado do Mato Grosso do Sul, em
30/10/2018, às 11:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sistemas.agricultura.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 5787966 e o código CRC 5E9C2BE2.
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